LANÇAMENTO DA 1.ª PEDRA DO LOTEAMENTO 

DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA

Rabo de Peixe, Ribeira Grande, 17 de Janeiro de 2006

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A promoção do direito à habitação é uma prioridade, entretanto revigorada, do Governo Regional.

Não se trata de uma afirmação decorrente de qualquer vocação publicitária súbita ou periódica, já que os indicadores são facilmente apreensíveis: até 1996, foram cedidos 117 lotes por ano; de 1997 a 2000 passaram para 266 lotes/ano; e, de 2001 a 2004 este número aumentou para 282 lotes/ano. Assumimos, no Plano de investimentos de 2005, que nesta Legislatura o objectivo seria continuar a incrementar a cedência de lotes a uma média de 300 por ano. Efectivamente, em 2005 chegámos a 358. No corrente ano prevemos ultrapassar este valor nos programas de auto-construção, realojamentos e custos controlados.
Por outro lado, o esforço de investimento neste sector também crescerá na componente que se refere ao programa de habitação degradada, onde, em 2005, apoiámos já cerca de 450 famílias. 
Contudo, é um imperativo renovar e intensificar a aposta no sector da habitação como uma grande causa regional. Apesar dos avanços conseguidos nos últimos nove anos no domínio da melhoria das condições habitacionais nos Açores, e do grande investimento feito neste domínio, é preciso prosseguir resolvendo carências e promovendo o acesso à habitação apoiada. É preciso reforçar uma visão integrada, promotora de uma mais estreita relação entre a política de habitação, do ordenamento do território e de desenvolvimento social, pelo que deverão ser privilegiados, nos novos loteamentos ou nos requalificados, uma rede de espaços verdes e de equipamentos sociais. Aliás, a urbanização que irá ser edificada neste local atende a esses requisitos, tanto pelas valências que já existem na imediações como por aquelas que serão concretizadas no âmbito do projecto EFTA para o qual o Governo já decidiu ceder uma parcela de terreno contíguo ao novo loteamento da marginal da Vila de Rabo de Peixe.  

A habitação constitui, portanto, uma prioridade absoluta. Sabemos que o défice habitacional não se resolve de um dia para o outro, mas, é necessário continuar a dar provas de continuidade na acção, com persistência e sentido de urgência no debelar das carências.

Para o Governo, habitação condigna está necessariamente associada a uma integração social efectiva, de modo a permitir o estabelecimento de novos padrões de qualidade. Mais do que dar um tecto, promover este sector é estabelecer o equilíbrio individual e colectivo em espaços que representem uma oportunidade de integração potencial na vida comunitária. 
No Plano de Investimentos desta Legislatura para o sector da Habitação intensificámos os nossos esforços, tendo aumentado as verbas de 2005 em 43,4% face a 2004 e, neste ano de 2006 voltámos a crescer 11% em relação ao anterior.
No âmbito das preocupações da nossa intervenção, destaco, entre outras e no imediato, o início do processo para a resolução do degradado Conjunto Habitacional Joaquim Alves na Praia da Vitória, dos novos empreendimentos de custos controlados em S. Miguel – numa bolsa de terrenos que adquirimos e que permitirá a edificação de mais de mil fogos nos próximos três anos, onde destacamos o acesso dos casais jovens, das famílias mono-parentais e o arrendamento social, como novas respostas a novas necessidades, aspirações e problemas – ou das novas edificações em curso nas ilhas de Santa Maria, Faial e S. Jorge e das que se iniciarão também nas Flores e Graciosa. Trata-se de um vastíssimo programa, para o qual, tal como no caso da recuperação de habitações degradadas de famílias de menores recursos, já assegurámos os meios financeiros necessários. 
Existem mais de 92 mil fogos nos Açores e, pela antiguidade que ainda os caracterizam, teremos, certamente, alguns anos pela frente para reduzir significativamente os focos e núcleos precários de alojamento de muitas famílias. Por isso, vamos prosseguir este combate. 
Penso que os loteamentos que temos incrementado em diversas freguesias são uma boa medida de fixação dos jovens à sua terra. Os programas de auto-construção e custos controlados têm assinalável êxito e muita procura e vão continuar a constituir um dos vectores da nossa política de habitação. Em preparação, na Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, estão outros incentivos majorados para as chamadas Ilhas da Coesão, para as quais, aliás, conto poder anunciar, já esta semana, outras medidas diferenciadoras e positivas no âmbito do tarifário do transporte aéreo inter-ilhas, conforme os compromissos que assumi perante os Açorianos nas últimas eleições regionais.

Na Vila de Rabo de Peixe, onde já são visíveis os sinais de mudanças, fruto de um investimento continuado do Governo Regional que agora conhecerá uma ajuda complementar importante com o projecto dos fundos EFTA, a melhoria das condições habitacionais continua, obviamente, como grande prioridade.
Esta nova urbanização, da qual hoje lançamos a primeira pedra, constituída por 48 lotes num investimento global do Governo Regional de 2,7 milhões de euros, é, apenas, um exemplo. Nela vão coexistir dois tipos de promoção habitacional (10 moradias em auto-construção e 28 realojamentos do Governo, mais 10 lotes que cedemos à Câmara da Ribeira Grande para outros tantos realojamentos). Este loteamento terá equipamentos sociais que o apoiam, espaços verdes e vai permitir o início da resolução de casos urgentes de moradias em risco da Cova da Moura. Neste último caso, outras situações ficarão resolvidas, já em Março próximo, com os 14 fogos que adquirimos nesta Vila e 12 na freguesia da Ribeirinha, pelo que, com outras aquisições de terreno que já iniciámos em Rabo de Peixe, vamos solucionar até meados de 2008 a questão habitacional da conhecida e problemática orla costeira junto da Cova da Moura.

Se juntarmos ao investimento que hoje iniciamos, o apoio de 11,8 milhões de euros que damos ao programa dos 277 realojamentos da autarquia da Ribeira Grande, onde se inscreve a nova urbanização que está a substituir o Bairro dos Pescadores, e se juntarmos os protocolos destinados a resolver casos de habitação degradada que já estabelecemos com a Santa Casa da Misericórdia da Ribeira Grande e com a Casa do Povo de Rabo de Peixe, perceberemos melhor a dimensão de investimento que está aqui em causa.
Numa palavra, e no que diz respeito à Vila de Rabo de Peixe, podemos dizer o “que é prometido é devido”, e que estamos a cumprir. Rabo de Peixe bem o merece.
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